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NOTA PRÉVIA

Tendo esgotado a 1.ª edição, dá-se à estampa esta nova edição do Direito da 
Contratação Pública, para nela incluir 2 novos Estudos. Ambos estão mar-
cados pelas vicissitudes das experiências vividas recentemente: a Pandemia 
Covid-19 e o seu impacto na economia e na contratação pública e mais uma 
alteração ao Código dos Contratos Públicos. 

No dia 20 de junho de 2021 entrou em vigor a Lei n.º 30/2021, de 21 de 
maio, que aprovou medidas especiais de contratação pública, designadamente 
em matéria de projetos financiados ou cofinanciados por fundos europeus,  
e alterou pontualmente o Código dos Contratos Públicos — aplicando-se aos 
procedimentos de formação de contratos públicos que se tenham iniciado 
após esta data, bem como aos contratos que resultem destes procedimentos.

No que diz respeito às medidas especiais de contratação pública recente-
mente acolhidas na Lei n.º 30/2021, de 21 de maio, evidenciamos as possibi-
lidades atinentes à adoção simplificada de procedimentos pré-contratuais: 
i) de concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação sim-
plificados quando o valor do contrato for inferior aos limiares referidos nos  
n.º s 2, 3 ou 4 do artigo 474.º do CCP, consoante o caso (nos termos da alínea 
a) do art.º 2.º da Lei 30/2021); ii) de consulta prévia simplificada, com convite a 
pelo menos cinco entidades, quando o valor do contrato for simultaneamente 
inferior aos dos limiares referidos nos n.º s 2, 3 ou 4 do artigo 474.º do CCP, 
consoante o caso, e inferior a € 750 000  (nos termos da alínea b) do art.º 2.º 
da Lei 30/2021); iii) de ajuste direto simplificado nos termos do artigo 128.º 
do CCP quando o valor do contrato for igual ou inferior a € 15 000 (tal como 
dispõe a alínea c) do art.º 2.º da Lei 30/2021). 

Ainda neste tópico, que concerne às medidas especiais de simplificação  
e aceleração na contratação pública,  realçamos também a possibilidade 
de redução dos prazos para apresentação de propostas e candidaturas em 
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concursos públicos e concursos limitados por prévia qualificação com dis-
pensa da fundamentação; bem como a obrigatoriedade de tramitação dos pro-
cedimentos do concurso público ou concurso limitado por prévia qualificação 
simplificados através de plataforma eletrónica (artigo 10.º da Lei 30/2021).

Destacamos a previsão de duas dispensas:  i) do dever de fundamentação 
da decisão de não contratação por lotes (nos termos do n.º 2 do artigo 46.º-A 
do CCP) e ii) da fixação do preço base (nos termos do n.º 3 do artigo 47.º  
e artigo 11.º da Lei 30/2021).

Registamos a alteração dos limites relativos à escolha das entidades convi-
dadas (artigo 12.º da Lei 30/2021) e novas regras em matéria de impedimentos 
(artigo 12.º da Lei 30/2021). Sublinhamos a fixação do prazo de três dias para 
os concorrentes se pronunciarem sobre o relatório preliminar na consulta pré-
via simplificada, e de cinco dias, no concurso público e no concurso limitado 
por prévia qualificação simplificados (artigo 14.º da Lei 30/2021) e a redução 
para três dias dos prazos de apresentação de pronúncia dos contrainteressa-
dos e de decisão de impugnações administrativas (artigo 16.º da Lei 30/2021).

Finalmente, destacamos a obrigatoriedade de as entidades adjudican-
tes comunicarem por meios eletrónicos ao Tribunal de Contas os contra-
tos de montante inferior ao limiar de sujeição a fiscalização prévia, no prazo  
de 10 dias após a respetiva celebração (artigo 17.º da Lei 30/2021). 

No que diz respeito às alterações ao Código dos Contratos Públicos, 
estas visam essencialmente a agilização dos procedimentos pré-contratuais,  
a procura de maior simplificação, desburocratização e flexibilização dos pro-
cedimentos, destacando-se as seguintes alterações: i) Revogação do artigo 
27.º do CCP – os procedimentos ao abrigo de critérios materiais passam a 
ser adotados exclusivamente, através de procedimentos de ajuste direto  
(ou seja mediante convite a uma só entidade); ii) Nova configuração das 
modalidades do critério de adjudicação da “proposta economicamente mais 
vantajosa”: modalidade multifactor e modalidade unifactor (alteração ao 
artigo 74.º do CCP); iii) A não aplicação do limite imposto pelo n.º 2 do 
artigo 113.º do CCP aos procedimentos pré-contratuais de ajuste direto 
para a celebração de contratos de locação ou aquisição de bens móveis e 
de aquisição de serviços de uso corrente promovidos por autarquias locais 
desde que verificados determinados pressupostos (alteração ao n.º 4 do  
art.º 113.º do CCP); iv) Alteração do prazo máximo de vigência para os con-
tratos celebrados na sequência de ajuste direto simplificado de 1 ano para 
3 anos (alínea a) do artigo 129.º do CCP); v) Atualização do artigo 474.º,  
relativo aos montantes dos limiares europeus.       
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Importa ainda registar que o artigo 24.º da Lei n.º 30/2021 traz uma nova 
alteração ao regime do contencioso urgente pré-contratual, particularmente 
aos artigos 102.º e 103.º-A do Código de Processo nos Tribunais Administra-
tivos, sendo que o n.º 2 do artigo 102.º vem prever que “uma vez distribuído,  
o processo é concluso ao juiz para despacho liminar, a proferir no prazo 
máximo de 48 horas, no qual, sendo a petição admitida, é ordenada a citação 
da entidade demandada e dos contrainteressados, com advertência, se veri-
ficados os respetivos pressupostos do disposto n.º 1 do artigo 103.º-A”, sendo 
certo que, nos termos do n.º 3, “constituem fundamento de indeferimento 
liminar a manifesta ausência dos pressupostos processuais ou a manifesta 
falta de fundamento das pretensões formuladas”. Também o n.º 3 do artigo 
103.º-A do CPTA é alterado passando agora a prever que o “autor dispõe de 
cinco dias para responder ao pedido de levantamento, seguindo-se, sem mais 
articulados e no prazo máximo de sete dias após a realização das diligências 
instrutórias absolutamente indispensáveis, a decisão do incidente pelo juiz, 
sendo certo que, no n.º 4 do mesmo artigo, se prevê uma repartição ponde-
rada de riscos no momento da apreciação e decisão quanto ao levantamento do 
efeito suspensivo, no sentido de que “o efeito suspensivo é levantado quando, 
devidamente ponderados todos os interesses públicos e privados em presença,  
os prejuízos que resultariam da sua manutenção se mostrem superiores aos 
que podem resultar do seu levantamento”.

Pois bem, esta nova edição continua a servir os mesmos propósitos peda-
gógico-científicos, sendo desenhada e direcionada para os estudantes (sobre-
tudo de Mestrado e Doutoramento) e para o público em geral, especialmente 
para os que aplicam o Código dos Contratos Públicos e o Código de Processo 
nos Tribunais Administrativos e o fazem (e devem continuar a fazer) em con-
formidade com o Direito Europeu da Contratação Pública.

Deixo uma palavra de genuína gratidão a dois orientandos de doutora-
mento, cúmplices em tantas dúvidas e propostas de solução: Dr. João Amadeu  
Araújo e Dra. Ana Rita Carneiro.

� Gualtar, junho de 2022
� Isabel Celeste M. Fonseca
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UM PRIMEIRO ESTUDO 

A (não) transposição das Directivas Contratos Públicos. Considerações 
inéditas. Primeira parte da Intervenção no Public Procurement Summer School  
(II Edition – «The EU Directives Transposition») da Escola do Porto, da Faculdade de 
Direito da Universidade Católica Portuguesa, Porto, setembro de 2016. (inédito)
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PÚBLICA: A (NOVA) CONTRATAÇÃO PÚBLICA ESTRATÉGICA 

Estudo I: «Diretivas Contratos Públicos 2014 e (dificuldades na definição 
de um novo conceito de) proposta economicamente mais vantajosa: desejando 
um Regulamento Contratos Públicos», em coautoria com Ana Rita Carneiro 
e Rita Barros, in Estudos Comemorativos dos 20 Anos da FDUP, vol. I, 2017.

Estudo II: «Das modas da contratação pública, códigos de ética e pac-
tos de integridade: um must have contra a corrupção», in Nos 20 Anos dos CJA, 
Cejur, Braga, 2017. 

Estudo III: «Corruption dans le domaine des marchés publics, Codes 
d’Éthique et Pactes d’Intégrité: quand le Droit est (in)suffisant», in PoLaR: 
www.portugueselawreview.pt. 

Estudo IV: A integração social através da contratação pública: propostas, em 
coautoria com João Amadeu. (inédito)
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